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INTRODUÇÃO

Os padrões de socialização de um determi-
nado grupo têm implicações diretas nos espaços
de uso coletivo da cidade. De acordo com Holanda
(1998), as características da sociedade, que são mais
determinantes na maior ou menor utilização do
espaço público, estão relacionadas à preferência
pela utilização dos espaços interiores ou exterio-
res, ao grau de isolamento dos grupos sociais e à
amplitude espacial dos sistemas de encontros.1

Naturalmente, essa é uma divisão somente teóri-
ca, visto que, na prática, todas essas características
estão inter-relacionadas e formam um sistema coe-
rente de vida, baseado numa determinada visão
de mundo e num conjunto de valores.

Um exemplo de como a mudança do grupo
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social que ocupa determinado lugar pode modifi-
car a utilização de uma estrutura física existente é
encontrado nas várias operações de gentrificação2

ocorridas em diversas cidades no Brasil e no mun-
do. A substituição de uma população, na maioria
das vezes de baixa renda, por outra de maior status
social gera um grande impacto sobre os espaços
exteriores, tanto em termos de intensidade de uti-
lização como dos usos e das atividades que são
expulsos ou atraídos para a área. Isso ocorre por-
que as populações de diferentes níveis econômi-
cos utilizam de maneira diferenciada o espaço ur-
bano. As populações pobres, em geral, dependem
do espaço para estabelecer sua rede de relações
sociais e, portanto, utilizam intensamente os espa-
ços públicos abertos, ao passo que as populações
de renda média e alta contam com mais recursos
para estabelecer suas relações sociais independen-
temente do espaço e desejam preservar contatos1 Como o proposto por Saldanha (1993), espaço público é

tomado no sentido do local e obra do viver social, opos-
to, portanto, ao espaço privado, que está ligado ao existir
mais íntimo do ser humano. Nesse sentido, espaço pú-
blico não se confunde com espaço aberto, visto que o
espaço público pode ser aberto ou fechado, e, também,
pode ser de natureza tanto pública (de acesso amplo a
todos os indivíduos) como privada (de acesso restrito a
determinadas pessoas ou grupos).

2 O termo gentrificação é utilizado para designar o proces-
so de “substituição da população de uma área mediante
a introdução de grupos sociais de maior poder aquisitivo
atraídos por intervenções de recuperação, tanto imobili-
árias como urbanas” (Amendola, 2000, p. 28).
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mais seletivos e que ocorrem em outros espaços.3

Do que se pode concluir que os espaços
urbanos congruentes com o estilo de vida dos gru-
pos cuja socialização depende do espaço, em es-
pecial dos espaços abertos de uso coletivo, não
são incompatíveis com aqueles que têm seus siste-
mas de encontros pessoais relativamente indepen-
dentes da base espacial. O contrário, no entanto, é
mais difícil de ocorrer. Espaços que dificultam a
integração entre pessoas, usos e atividades exigem
um esforço muito maior por parte da sociedade
para estabelecer sua rede de relações, o que, mui-
tas vezes, implica a adaptação dos espaços para
novas funções.

Este trabalho busca verificar a relação entre
padrões sociais e o uso dos espaços públicos.
Nesse sentido, partimos do princípio de que, tal
como proposto por Castells (1998, p. 444), o espa-
ço é, ao mesmo tempo, produto e expressão da
sociedade, visto que as formas e processos espaci-
ais estão formados pelas dinâmicas da estrutura
social geral, que inclui tendências contraditórias,
derivadas dos conflitos e estratégias existentes en-
tre atores sociais que põem em jogo seus interes-
ses e valores opostos.

Para o estudo dessas relações, toma-se como
objeto a cidade de Uberlândia, MG. Essa cidade,
com mais de meio milhão de habitantes, está loca-
lizada na região sudeste do Brasil e, há décadas, é
a mais importante do Triângulo Mineiro. Fundada
em 1846, é relativamente nova em termos do pro-
cesso de formação da rede urbana brasileira. Loca-
lizada em uma posição estratégica entre São Paulo
e Brasília, teve um grande desenvolvimento eco-
nômico a partir dos anos 50 com a construção de
Brasília, convertendo-se em um importante pólo
de comércio atacadista, o que foi posteriormente
reforçado com a implantação de importantes in-
dústrias, especialmente a partir dos anos 70.

A primeira parte deste artigo trata da rela-
ção das classes sociais com os espaços urbanos,
procurando perceber como a sociedade espacializa
suas diferenças sociais. Na seqüência, é tratada a

preferência dos indivíduos de diferentes classes
sociais por utilização de espaços públicos interio-
res ou exteriores e, por último, a maneira como os
indivíduos organizam seu sistema de encontros,
com maior ou menor dependência com relação ao
espaço.

O GRAU DE ISOLAMENTO DOS GRUPOS
SOCIAIS

As mudanças na economia mundial, pro-
cessadas a partir de meados da década de 1970,
com a introdução de novas formas de produção
capitalista, tiveram grandes implicações sobre o uso
e a organização do território. Essas mudanças, no
contexto internacional, influenciaram, sobremanei-
ra, as cidades, inclusive as brasileiras. A
financeirização da economia, o crescimento explo-
sivo da dívida pública, a reestruturação produti-
va, os novos modos de gestão e regularização do
trabalho, a precarização do emprego e a ampliação
das desigualdades são os novos fatores na confi-
guração do ambiente urbano, possibilitados pela
revolução das tecnologias de informação e comu-
nicação, que redefiniram a própria noção de espa-
ço e tempo e as relações entre lugares. Essas mu-
danças, aliadas à globalização, contribuíram tam-
bém para a transformação do contexto dos valores
sociais e culturais da sociedade, ocasionando trans-
formações tanto nas relações entre indivíduos como
nas relações entre eles e a cidade.

O sistema fordista de produção se caracteri-
zava por uma organização empresarial tipo militar,
com estruturas internas burocráticas e complexas,
que operava com trabalhadores em tempo integral,
hierarquicamente comandados. O estado atual do
capitalismo, designado por alguns autores como
como de produção posfordista, ou modo de pro-
dução flexível, opera por meio da globalização do
trabalho e do fluxo do capital e da organização da
produção em sistemas mais flexíveis e menos rígi-
dos, com vista a criar corporações aptas a mudar
rapidamente, como resposta às constantes mudan-
ças das condições externas.

3 Sobre os diferentes padrões de utilização do espaço pú-
blico pelas diferentes classes sociais ver Holanda, 1985.
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Os novos sistemas de produção tendem,
portanto, a destruir práticas de funções fixas de
trabalho, substituindo-as por trabalhadores de tem-
po parcial, que realizam tarefas específicas, orga-
nizados em equipes constantemente redefinidas
quando a organização começa um novo projeto. O
trabalho fixo cedeu lugar ao trabalho a curto prazo,
restrito à realização de tarefas específicas e limitadas.
Freqüentemente, as constantes reengenharias das
corporações implicam abruptas e involuntárias
mudanças de trabalho.

Sennett (2001) adverte para o fato de que as
freqüentes mudanças de trabalho e o clima de cons-
tante competição nas corporações não promovem
lealdade, tampouco fraternidade. Os laços
corporativos que uniam os trabalhadores nos sin-
dicatos, o sentido de fraternidade dado por um
destino compartilhado e o conjunto de interesses
comuns duráveis a serem defendidos foram enfra-
quecidos. O trabalhador temporário não cria
envolvimento, visto que está sempre pronto para
mudar de posto de trabalho, e, em conseqüência,
suas relações com outras pessoas se mantêm su-
perficiais.

Assim como a produção flexível produz
mais superficialidade, fruto das relações curtas no
trabalho, ela cria também um regime superficial e
relações de desapego à cidade, o que se reflete na
falta de participação política, na estandartização do
entorno e em pressões para permanecer na esfera
privada. Nesse panorama de diversidade, ganha
força e importância o indivíduo comprometido com
ninguém, mais do que consigo mesmo.

A cidade se converte, então, no lugar do
indivíduo livre do vínculo ou condicionante ideo-
lógico, cujas metas e objetivos são: o desejo de
prazer e a busca da distinção social, a avidez de
consumo, a afirmação de identidade. Os espaços
da cidade contemporânea, ao contrário da cidade
do período fordista, não reproduzem mais a dinâ-
mica de uma relação de classe; consistem agora
em itinerários individuais, imprevisíveis, aleatóri-
os, traçados pelo hiper-consumo, que são propri-
edades do indivíduo e não da sociedade
(Amendola, 2000).

A valorização da privacidade transformou
radicalmente a vida pública. Nas cidades, ao lon-
go da história, as praças exerciam um papel de
centros simbólicos, lúdicos e de intercâmbio.
Chidister (1989) ressalta que o que lhe dava essa
conotação de importância central na vida da cida-
de, e contribuía para sua intensa utilização, era o
modo de viver dessas sociedades. O modo de vida
público e corporativo era não só o resultado de
uma concepção societária, mas também uma ne-
cessidade de sobreviência, de defesa e de se man-
ter a ordem social. Ágoras, fóruns e praças eram,
nas cidades gregas, romanas e medievais, os úni-
cos lugares onde todos os cidadãos podiam se reu-
nir, e a ausência de meios de comunicação tornava
as reuniões públicas vitais. Esses espaços eram,
por conseguinte, focos da cena política, lugares
onde discursos eram feitos, leis e decretos eram
anunciados, eleições aconteciam e planos de bata-
lhas eram traçados. Além disso, para maior parte
da população, a precariedade das casas fazia com
que o espaço público fosse mais confortável que o
privado (Chidister, 1989).

A ágora, o fórum e a praça eram o equiva-
lente à nossa sala familiar, às lojas, ao shopping
mall, aos restaurantes, aos CBDs, aos tribunais, à
televisão, ao telefone, aos jornais e aos teatros. A
vida era vivida nas ruas e praças. A vida pública,
nessas sociedades, era o resultado do profundo
sentimento de interdependência entre seus habi-
tantes, e suas obrigações sociais dirigiam as ener-
gias ao bem comum. As cidades, então, tinham a
aparência de um todo unificado. O centro era com-
partilhado, um campo comum, o foco da vida po-
lítica, social e religiosa (Chidister, 1989).

As mudanças no nosso sistema de depen-
dência, o domínio do lar e da necessidade de vi-
ver num mundo de estranhos deram uma grande
oportunidade ao desenvolvimento de um modo
de vida privado. Os papéis antes inerentes às pra-
ças agora são desempenhados por uma infinidade
de espaços públicos tanto exteriores como interio-
res: os centros comerciais, as salas de espetáculo,
os locais de eventos esportivos e de celebrações,
dispersos pela cidade. O lar se tornou paulatina-
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mente o lugar principal, crescentemente mais con-
fortável e mais especializado. Agora, dali se po-
dem obter notícias do mundo, conectar amigos e
familiares. Não necessitamos mais da praça para
encontrar os demais e mantermo-nos informados.
Hoje em dia, estamos muito mais propensos a es-
colher uma vida privada. A decisão de ir a um
espaço público e comprometer-se em público é uma
questão de eleição, não de necessidade ou de obri-
gação. Além disso, pode-se escolher entre estar em
espaços em que uma parcela de indivíduos está
excluída, ou simplesmente viver no meio da mul-
tidão em total privacidade.

Além das mudanças das relações entre in-
divíduos, o sistema de acumulação flexível contri-
buiu também para o aumento da diferença entre
ricos e pobres, por meio da valorização do traba-
lho qualificado (científico, intelectual, gerencial) e
da desvalorização do trabalho pouco qualificado,
o que se reflete nos padrões de segregação dos di-
ferentes grupos sociais no território.4 Esse fato, as-
sociado ao aumento da privacidade, deu novos mati-
zes à estratificação social na cidade contemporânea.

Winner (1992), em sua análise sobre o
Silicon Valley americano, considerado por muitos
como um dos símbolos da economia posfordista,
destaca a grande assimetria social provocada pela
adoção do modo de produção flexível. No topo da
cadeia de produção, incluída entre os privilegia-
dos, está uma elite bem educada e bem paga, cons-
tituída por uma maioria de  homens, brancos, pou-
cas mulheres ou minorias raciais. O que se valori-
za, principalmente, é a formação técnica e a capa-
cidade criativa, e esses executivos de elite estão
submetidos a sistemas mais flexíveis de trabalho,
em tempo e lugar. Na base do sistema, estão cente-
nas de milhares de trabalhadores nas linhas de

montagem, em sua maioria mulheres, com pouco
grau de instrução, não qualificadas e mal pagas.
São predominantemente não brancas – latinas,
asiáticas e negras –, que desempenham tarefas ro-
tineiras, bem definidas, subordinadas a um estrito
controle por parte da gerência. Cumprem metas
de trabalho e se comportam de acordo com uma
série de medidas padronizadas de produção. Es-
tão submetidas a um controle mais eficiente da
produção, desempenhando um trabalho limitado
e alienado, com poucas oportunidades de expres-
sar sua individualidade e participar de decisões,
como antigamente ocorria nas oficinas e fábricas
(Winner, 1992).

A polarização entre trabalho altamente qua-
lificado e pouco qualificado fez reduzir os níveis
intermediários, com a conseqüente redução de ta-
manho da classe média. Daí se poder afirmar  que
a indústria da economia posfordista é altamente
estratificada socialmente, sem níveis intermediári-
os, com altos contrastes de renda e pouca mobili-
dade social, com uma maioria de seus trabalhado-
res submetida a trabalhos temporais. Uma indús-
tria que produz muito valor agregado, mas pouco
emprego.

Essas diferenças sociais, plasmadas no ter-
ritório, contribuem para a definição de uma estru-
tura de cidade dualizada, dictomizada, fragmenta-
da, o que Castells (1995) chamou de cidade dual.
Segundo o autor, a cidade dual pode ser vista como
a expressão urbana do processo crescente de dife-
renciação da força de trabalho em dois setores igual-
mente dinâmicos da economia: a economia formal,
baseada na informação, e a economia informal,
baseada na força de trabalho desqualificada, que
não necessariamente está associada às atividades
de sobrevivência, tampouco com a pobreza urba-
na (Castells, 1995).

É importante observar que, segundo o au-
tor, o dualismo estrutural resulta em dois mundos
sociais diferentes, mas com uma variedade de uni-
versos sociais, cujas características fundamentais
são a fragmentação, a clara distinção de seus limi-
tes e o baixo nível de comunicação entre tais uni-
versos.

4 O conceito de segregação é tirado de Marcuse (2004, p.
24), definido como “o processo pelo qual um grupo
populacional é forçado, involuntariamente, a se aglome-
rar em uma área espacial definida”. Dele decorre o con-
ceito de segregação residencial, definido por Sabatini et
al. (2004, p. 64) como “o grau de proximidade espacial
ou de concentração territorial de famílias pertencentes ao
mesmo grupo social, seja este definido em termos étnicos,
etários, de preferência religiosas ou socioeconômicos, den-
tre outras possibilidades”. Este estudo se refere à segrega-
ção espacial de grupos socioeconômicos.
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Ao se descrever a distribuição dos diferen-
tes grupos sociais no território da cidade contem-
porânea, em linhas gerais, constata-se que o nível
superior da sociedade (branco e de controle mas-
culino) ocupa espaços seletos tanto no núcleo cen-
tral como nos bairros exclusivos dos subúrbios, o
que o mantém em um circuito separado de estilo
de vida, serviço e lazer, protegido crescentemente
por segurança tanto pública quanto privada, ten-
dendo a apropriar-se de um espaço crescentemente
exclusivo, baseado num mercado imobiliário que
faz da localização um valor apreciado. A vasta
maioria dos trabalhadores sem qualificação,  inte-
grante da nova força de trabalho, compartilha um
espaço excluído, que é altamente fragmentado,
principalmente em termos étnicos, edificando co-
munidades socialmente discriminadas,
territorialmente segregadas e culturalmente segmen-
tadas, que não podem constituir uma classe devi-
do a suas posturas extremadamente diferentes nas
novas relações de produção, refletidas e amplia-
das na sua diferenciação territorial dentro da cida-
de (Castells, 1995).

Essa desarticulação social e política dos in-
divíduos resulta em uma das piores facetas do
modelo posfordista: a criação de universos frag-
mentados, homogêneos, isolados, com pouca ou
nenhuma mobilidade ou possibilidade de atuação
social.

De acordo com Soja (2000), as antigas pola-
ridades explicativas – burguesia e proletariado, ri-
cos, médios e pobres, brancos e negros – não de-
sapareceram, mas uma geometria social muito mais
polimorfa e fracionada tomou forma na
reestruturação das fronteiras sociais e nas categori-
as lógicas de classe, renda, ocupação, profissão,
raça, etnia e gênero que caracterizava a metrópole
moderna no começo dos anos 1970. A metrópole
contemporânea é um mosaico de fragmentos soci-
ais, onde suas pequenas partes possuem diferen-
ças significativas no acesso à qualidade e quanti-
dade de empregos, serviços e equipamentos.

O fato de as cidades capitalistas sempre se
organizarem em partes e de a acessibilidade a elas
ter sido sempre por meio de um critério estrito de

seleção e discriminação não é novidade. No en-
tanto, o aumento da diferença entre ricos e pobres
e dos problemas sociais que advêm disso faz com
que a diferenciação social na cidade contemporâ-
nea assuma contornos totalmente novos, com uma
separação física e simbólica cada vez mais clara
dos espaços ocupados pelas populações que po-
dem ou não podem consumir.

Esses dois mundos de incluídos e excluí-
dos convivem em paralelo. Ao lado da cidade na
qual cada um deseja – e consegue viver seu sonho
– está a cidade real. Essa “outra cidade”, escondi-
da mas ao mesmo tempo real, que ameaça a dos
sonhos, é a razão mesma de sua existência. Se não
existisse essa segunda cidade, por seu lado, a ci-
dade re-criada e otimizada não teria razão de exis-
tir. Ao lado dos sonhos de consumo – embrulha-
dos nas mais diversas formas que buscam fazer da
cidade mais vivenciável e atrativa –, a violência e
(ou) o temor à violência – verdadeira ou misturada
com a representada e (ou) construída no mundo
da midia e do imaginário – são alguns dos novos
princípios de organização da grande cidade con-
temporânea. O cidadão rico, atemorizado, busca
escapar do pesadelo da violência em que está, ou
pensa estar, submergida a cidade e tenta mover-se
por uma sequência de espaços vigiados e, conse-
qüentemente, protegidos: a casa blindada, os cen-
tros comerciais, os complexos de escritórios vigia-
dos eletronicamente, o clube ou o restaurante ex-
clusivo. Uma sequência de ilhas espaciais
conectadas pelo carro privado (Amendola, 2000).

Essas ilhas espaciais elitistas representam
uma nova forma de organizar diferenças sociais e
criar segregação. Sua propagação provoca a
extinção dos espaços democráticos e, em geral, é
acompanhada por uma política de diminuição de
investimento nos espaços públicos exteriores.

A casa urbana está se convertendo, prática
e simbolicamente, em uma pequena fortaleza blin-
dada. Davis (1992) demonstra que, na Los Angeles
pós-liberal, a defesa do luxo fez nascer um arsenal
de sistemas de segurança. A obsessão com a
vigilânça dos bordes sociais, através da arquitetu-
ra e da militarização da vida da cidade, está
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crescentemente sendo vista em qualquer bairro
novo desde os 1990.

O mesmo fenômeno, a proliferação de
enclaves urbanos, é observado por Caldeira (1997)
em São Paulo. Apesar de ter diferentes usos –
moradia, trabalho, lazer ou consumo – esses
enclaves privados têm em comum o intento de re-
criar um mundo para apoiar os sonhos e confir-
mar o quadro social de referencial dos usuários ou
habitantes. São propriedades privadas para o uso
coletivo, fisicamente isoladas do entorno, orienta-
das para dentro, controladas por vigilância priva-
da, que tendem a ser ambientes socialmente ho-
mogêneos, geralmente de status social médio e alto.
Em função de seu tamanho e das novas tecnologias,
concentram tudo o que necessitam dentro desse
espaço privado e autônomo. Dessa maneira, po-
dem se localizar em qualquer parte da cidade, in-
dependentemente das características socioeconômicas
de seu entorno, ainda que costumem se instalar
em antigas periferias. Esses enclaves não mais de-
pendem de um centro urbano com alta densidade
de serviços, como as antigas zonas de escritórios e
de comércio.

Segundo a autora, em geral, esses espaços
usam das mesmas estratégias e instrumentos para
explicitamente criar separação: barreiras físicas ou
grandes espaços vazios, que aumentam as distân-
cias e inibem a aproximação de pedestres; uso de
sistemas privados de segurança; espaços voltados
para o interior e que excluem a ligação com o en-
torno. Buscam criar um mundo independente, em
que excluem a vida exterior, na maioria das vezes
avaliada em termos negativos.

Esses espaços fortificados geram cidades
fragmentadas e representam uma nova forma de
organizar diferenças sociais e criar segregação, tor-
nando explícitas as diferenças sociais existentes.
Sua presença nas cidades interfere nas interações
cotidianas entre pessoas de diferentes grupos so-
ciais, diminuindo, significativamente, os encon-
tros que ocorrem, principalmente em espaços pro-
tegidos e entre grupos relativamente homogêneos.
Os encontros são marcados pela seletividade e se-
paração, e fronteiras sociais vão sendo rigorosa-

mente construídas, com sua travessia sempre sob
vigilância. Os habitantes de todos os grupos soci-
ais têm uma sensação de exclusão e restrição. Os
espaços públicos cada vez mais são entregues à
violência e aos grupos de baixa renda.

Em Uberlândia, os condomínios fechados
começaram a surgir ao final da década de 1970.
No entanto, a princípio, esses bairros eram desti-
nados a chácaras de fim de semana. Até meados
dos anos 1980, proliferaram, nos bairros centrais,
os condomínios formados por edifícios isolados
ou em conjuntos, destinados às classes altas e
médias, que compartilhavam vários equipamentos
de lazer.

Somente ao final dos anos 1990, a mudan-
ça na legislação do uso do solo, graças à pressão
de setores de investidores imobiliários, permitiu a
construção de novos condomínios fechados, nor-
malmente localizados na periferia da zona mais rica
da cidade, a zona sul. Motivados pelo aumento da
violência e pelo sonho de ter uma casa luxuosa,
com o conforto e a privacidade que os apartamen-
tos não permitem, esses condomínios estão proli-
ferando rapidamente na cidade.

Como em outras cidades do mundo, esse
novo campo de atuação dos investidores imobiliá-
rios explora o desejo de ascensão de classe e a
conquista de status social. Numa sociedade de clas-
ses, espera-se a ascensão, nunca o descenso soci-
al, e ela deve ser visível em símbolos de classe,
tais como a roupa, o meio de locomoção, o tipo de
atividade, os modos de expressão verbal e gestual,
as formas de lazer, o bairro e a casa onde se vive,
as lojas onde se compra, o clube e os restaurantes
que se freqüenta. Em resumo, os espaços que essa
classe social ocupa. O espaço é, pois, simultanea-
mente, indicador econômico e da situação social.

Mais que segurança, esses signos de sepa-
ração e exclusividade são utilizados e capitaliza-
dos pelos empresários, que recorrem, de uma ma-
neira muito mais forte que no passado, a instru-
mentos como o gosto ou a distinção social. Apro-
veitam-se de que a escolha de morar num determi-
nado bairro não é feita somente em função de
condicionantes de ordem prática, mas representa
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também um passo importante nas estratégias de
construção da identidade do indivíduo e da famí-
lia, visto que a imagem social de si está dada, em
primeiro lugar e em grande medida, por onde se
vive e pelos lugares da cidade que se freqüenta. O
que vendem não é um estilo de vida, mas a possi-
bilidade de participar de um ciclo de relações de
um grupo seleto, que, em teoria, compartilha os
mesmos ideais e o mesmo status social (Amendola,
2000).

Ao princípio da exclusividade, adicionam-
se a moda e os gostos, que se convertem em fatores
centrais da mobilidade residencial. São condomí-
nios fechados e “exclusivos”, feitos para poucos
eleitos, embrulhados sob a forma de “operações
nostalgia”, o que lhes confere traços mágicos e
cenográficos, uma atmosfera particular tirada do
passado ou de modelos ideais, que oferecem a
possibilidade de viver como num bairro cheio de
glamour de Paris, Londres ou Roma. O importan-
te é que estejam na moda e, sobretudo, tenham a
capacidade de conferir status a seus habitantes.

Esses condomínios na periferia são vendi-
dos como lugares exclusivos e de proximidade da
natureza. Com a finalidade de incorporar status e
mais apelo comercial, busca-se uma transfigura-
ção, para criar um ambiente adequado – segundo
as intenções dos promotores –, que serve de cena
para as estratégias de auto-representação social dos
moradores: tentativas de recriar formas e atmosfe-
ras do que o imaginário popular pensa ser a Villa
do Sol, os Jardins de Barcelona ou o Paradiso.

Desse modo, o conceito de lugar na cidade
expressa uma complexa combinação de capital eco-
nômico (poder aquisitivo e patrimônio), capital
cultural (competência, expertise e gosto) e capital
social (relações interpessoais, grupos de convívio
e possibilidade de ser aceito). Além do capital sim-
bólico, que, tanto quanto o econômico, opera na
valorização de determinadas localizações ou imó-
veis (Amendola, 2000).

Em Uberlândia, se os anos 1980 foram mar-
cados pela expansão da periferia pobre, os anos
2000 parecem ser o início da expansão da periferia
rica, por meio da abertura de condomínios fecha-

dos. Enquanto a elite se enclausura nos bairros de
alto status e qualidade ambiental, a população dos
excluídos fica confinada na periferia pobre que,
aqui como em muitas cidades brasileiras, quase
chega a unir-se no espaço, mas que guarda uma
distância simbólica quase infinita. Os nomes ten-
tam vender sonhos parecidos – Morada do Sol,
Morada dos Pássaros, Jardins de Roma, Jardim
Califórnia, Vila do Sol, Vila Cilene –, mas, somen-
te quem conhece a cidade consegue perceber que a
capacidade de sua realização, para as populações
que vivem nesses bairros de nomes semelhantes,
é muito distinta.

A periferia pobre, formada por muitos bair-
ros-dormitório, é, normalmente, desprovida de
infraestrutura urbana, com baixa qualidade
ambiental, localizada a quilômetros de distância
do centro e, muitas vezes, dos demais bairros. Ali,
a distância física é um artifício de separação, mui-
tas vezes reforçado por elementos naturais ou
construídos: córregos, fundos de vale, rodovias,
ferrovia, ou grandes vazios urbanos. Assim como
os bairros ricos, também mantém uma homogeneidade
social: pessoas que compartilham o mesmo desti-
no de excluídos têm as mesmas ocupações e opor-
tunidades de trabalho – a maioria se dedica ao tra-
balho no mercado informal –, o mesmo nível de
escolaridade e econômico. Enfim, têm em comum
um destino de poucas possibilidades de ascensão
social.

Dessa maneira, a ocupação do espaço urba-
no em Uberlândia cada vez mais aponta para um
aumento do grau de isolamento de sua população:
os ricos, por sua decisão deliberada de negar a
cidade e de eleger os espaços que querem utilizar e
com quem conviver, e os pobres por lhes ser nega-
do o direito de acesso à cidade e por falta de opor-
tunidade de vivê-la.

Essa segmentação social se reflete na utili-
zação dos espaços públicos. O centro da cidade,
abandonado pelas elites, é agora o território dos
excluídos. Os espaços públicos abertos – ruas,
praças e parques – são utilizados, quase exclusi-
vamente, pela população de baixa renda. A única
utilização que as elites fazem desses espaços é por
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meio do olhar que lançam de seu carro particular,
no momento em que cruzam esses espaços para
alcançar seu destino, eleito com total liberdade em
meio ao menu de opções que a cidade dividida e
segmentada oferece.

Veremos, a seguir, que a experiência de vi-
ver em condomínios fechados – ambientes contro-
lados e socialmente segmentados – se completa nos
novos espaços de lazer e consumo da cidade con-
temporânea.

A PREFERÊNCIA PELA UTILIZAÇÃO DE
ESPAÇOS INTERIORES OU EXTERIORES

Como dissemos anteriormente, o padrão de
uso do espaço público varia com a classe social.
Sabemos que as classes populares utilizam com
mais intensidade os espaços livres de uso coletivo
do que as classes médias e altas, cuja rede de rela-
ções se constrói muito mais em espaços públicos
fechados e privatizados.

Os espaços de uso exclusivo das classes
dominantes sempre existiram nas cidades. Os clu-
bes sociais e esportivos, os lugares de diversão e
férias, as lojas, os restaurantes e cafés elitistas eram
os lugares onde os iguais se encontravam e marca-
vam suas diferenças, onde a ostentação de roupas
e jóias funcionava como elemento de distinção,
determinando gostos e comportamentos. Histori-
camente, esses espaços, devidamente sinalizados,
conviviam em certa “harmonia” e “tolerância” com
os demais espaços da cidade, oferecendo aos que
não podiam freqüentá-los um espetáculo que con-
tribuía para a animação da cena urbana. No entan-
to, pouco a pouco, essas atividades foram se
transladando para os espaços públicos interiores,
com o conseqüente abandono pela elite dos espa-
ços públicos exteriores.

Amendola (2000) considera que esses espa-
ços de afirmação social e legitimação, consumo,
diversão e sonho, materializaram-se na cidade dos
oitocentos nas galerias, nas exposições universais
e nas grandes lojas de departamento, os verdadei-
ros arquétipos dos novos espaços de consumo, de

evasão e do tempo livre da cidade contemporânea.
Segundo o autor, as galerias foram as pri-

meiras experiências de espaços construídos a

… imagen y semejanza de una clase social para
que ésta celebrase sus fastos y se auto
representase sin el peso y el riesgo – ya entonces
consistente - de la ciudad real. Era in nuce la
idea de poder realizar un espacio público, y pri-
vado al mismo tiempo, puesto que era accesible
y controlable, enteramente dedicado al ocio y al
consumo, donde era además posible sublimar y
mitificar al consumo, alejándolo de la necesidad,
como pedían las nuevas clases acomodadas
(Amendola, 2000, p. 193).

Ao lado das galerias, as grandes lojas de
departamento eram, segundo o autor, um dos mais
significativos monumentos às ilusões e aos dese-
jos da cidade moderna. Eram espaços que ofereci-
am uma quantidade de mercadorias jamais vista
por variedade e quantidade, capaz não só captar
qualquer desejo, mas também de criá-lo e convertê-
lo em demanda. Suas mercadorias e a maneira como
eram expostas estabeleciam conexões e relações
entre produtos distintos e entre esses e os desejos
e as aspirações de ascensão social da classe média
urbana, inaugurando o nascimento da sociedade
de consumo de massas (Amendola, 2000).

As feiras mundiais são contemporâneas às
galerias e, igualmente, segundo vários autores
(Amendola, Crawford, Zukin), os antepassados dos
novos espaços públicos da cidade contemporânea,
que utilizavam a técnica e a fantasia para satisfazer
as necessidades e, também, os desejos das pesso-
as, inventando novas escalas, enormes e desco-
munais, para os espaços de evasão. Se as galerias
recriavam a cidade na cidade, as exposições uni-
versais buscavam recriar o mundo inteiro na cida-
de e oferecê-lo, reduzido a ícone, à vista dos visi-
tantes.

Essas antigas experiências do passado, em
ambientes simulacros de cidade e de mundo,
retornaram à cidade atual em novas formas, com o
fim de constituir os novos espaços de consumo.

Esse novo modo de produção, designado
por muitos autores como modelo de produção
posfordista, concentra esforços para encurtar os
tempos de produção do produto, como elemento
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essencial de competição entre empresas. No en-
tanto, a aceleração do tempo de produção somente
é possível com acelerações paralelas no intercâm-
bio e no consumo. Isso, segundo Harvey (1998), é
conseguido por meio da inovação técnica e
organizativa, desde a linha de produção em série
até a obsolescência programada no consumo – por
meio da mobilização da moda nos mercados
massivos, apoiados pela publicidade e na ênfase
no consumo de serviços –, o sistema de crédito, as
operações bancárias eletrônicas etc.

A aceleração no tempo de rotação do capital
teve, segundo o autor, uma influência particular
nas formas de pensar, sentir e atuar. A acentuação
da volatilidade e transitoriedade da moda, produ-
tos, técnicas de produção, processos de trabalho,
idéias e ideologias, valores e práticas estabelecidas
trouxe, como efeito, a acentuação dos valores e vir-
tudes da instantaneidade e do descartável. A total
aceitação do efêmero, da fragmentação, da
descontinuidade e do caótico é, pois, para Harvey,
uma das principais características da sociedade
contemporânea.

Essas idéias são compartilhadas por Verdú
(2001). Ao analisar a característica da sociedade
contemporânea, denominada por alguns de pós-
moderna, ele destaca o predomínio e a valorização
do fragmento, da fugacidade e do mutante; da mis-
tura, da indiferenciação, da superposição de iden-
tidades; da supervalirização do presente, do
episódico, do divertido, do emocional, do super-
ficial e da cultura de massas e popular. Para o au-
tor, o pós-modernismo é um sistema moral, eco-
nômico, político e simbólico que representa, com
a globalização, uma nova fase do capitalismo.

Dessa maneira, a globalização dos mercados
de produção e consumo trouxe como conseqüên-
cia uma grande homogeneização não só econômi-
ca, mas também cultural do mundo. Assim, mes-
mo nos lugares mais distantes, pertence-se a um
espaço planetário comum, que cada vez mais
homogeniza a identidade. Isso, no entanto, não
implica a perda total das identidades locais, mas,
ao contrário, sua adaptação para a assimilação do
consumo em escala global.

A homogeneização econômica e cultural
permite uma maior manipulação, por parte do
mercado de consumo de massa, de sonhos e ne-
cessidades e, também, a mobilização do desejo e
da fantasia. Para isso, utiliza-se não somente da
mídia, mas também do entretenimento como sus-
tentáculo do dinamismo das demandas do merca-
do de consumo, capaz de assegurar a rentabilida-
de da produção capitalista.

Esses novos valores de fragmentação,
descontinuidade, mescla e diversão estão presen-
tes na nova ordem da cidade. A cidade, fundada
na lógica da centralidade espacial, simbólica e cul-
tural do período fordista, cede lugar agora à cida-
de colage, feita de fragmentos de realidades, de
estilos, de formas e culturas. A colagem de ele-
mentos do passado, a autoreferência, a atenção à
imagem, à cenografia, à superficialidade, à falta de
profundidade, ao efêmero, à fragmentação, ao
populismo e ao caráter comercial parecem ser os
elementos constantes na nova cidade, que acentua
cada vez mais seu caráter de cena. Tudo é espetá-
culo, para que a cidade possa representar e fazer
experimentar o sonho e o desejo (Harvey, 1998).

Diferentemente do passado, na cidade con-
temporânea, o espetáculo não é um momento ex-
cepcional, senão uma dimensão da experiência
cotidiana. Graças à colaboração da mídia, o mun-
do real se transforma em um espetáculo perma-
nente em que se eliminam as barreiras entre ator e
espectador, entre simulação e realidade, entre his-
tória e ficção.

A cidade, agora, não se organiza mais em
função de objetivos sociais, como no período an-
terior, mas se orienta para a criação de espaços
atrativos que proporcionem uma experiência ur-
bana baseada no consumo. O cidadão político da
polis grega foi substituído pelo consumidor. O con-
sumo, e não mais a política, parece ser agora o
vínculo do homem contemporâneo com a cidade.
Uma cidade como lugar onírico, onde qualquer
um pode encontrar seu sonho pessoal e submer-
gir nele.

Nesse contexto, o shopping center se con-
verte num dos focos maiores do imaginário coleti-
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vo. Inicialmente motivado pela necessidade de ofe-
recer espaços centralizados de consumo, num en-
torno suburbano, composto por comunidades
residenciais homogêneas, os centros comerciais
nasceram, nos Estados Unidos, como uma inven-
ção do mundo suburbano, substituto da cidade
para os que viviam nas periferias. Ali, onde não
havia vida social, o mall se constituía também na
praça, o espaço público indispensável para criar
uma comunidade.

Separado das tarefas da vida diária, com-
prar se tornou uma atividade de lazer, e o centro
comercial uma cápsula escapista, convertido, ao
mesmo tempo, em centro comunitário e social,
provendo a uma só vez centralidade espacial, foco
público e densidade humana, todos os elementos
ausentes nos subúrbios difusos. Revertendo os
padrões centrífugos do crescimento suburbano, os
centros comerciais se tornaram, pouco a pouco,
atrativos para outros tipos de empreendimentos,
escritórios, hotéis e apartamentos de alto luxo e
hospitais na sua vizinhança, construindo “verda-
deiros CBDs” nas periferias (Crawford, 1992).

Num ambiente atrativo, calculado para re-
ter e isolar o comprador do mundo exterior, o
shopping center expõe, assim como as lojas de
departamentos no passado, não apenas o que o
consumidor deseja e pode comprar, mas também,
principalmente, o que ele não tem e o que, por
conseguinte, necessita. Com base nesse conheci-
mento, os compradores não apenas compreendem
o que são, como imaginam o que eles poderiam se
tornar. Incorporando fantasia, justapondo compras
com um intenso espetáculo de imagens acumula-
das e temas que intervém, estimulam e encorajam
mais compras (Crawford, 1992).

Amendola (2000), Crawford (1992) e Zukin
(1997) ressaltam que a sedução desses espaços re-
side precisamente no fato de ser o simulacro mes-
mo da cidade, na criação da hiper-realidade graças
à qual o imaginário é uma fonte de legitimação e de
plausibilidade do real, e não o inverso. Não é pura
imaginação: é imaginação real, construída com os
fragmentos da vida urbana real. O simulacro torna
experienciável a cidade desejada e sonhada e afas-

ta dos pesadelos urbanos o imprevisto, a violên-
cia, a poluição, os “outros” indesejados.

O que garante o sucesso desses empreendi-
mentos é sua capacidade de atração e sua força de
repulsão da cidade verdadeira que os circunda.
Dessa maneira, o centro comercial não é outra coi-
sa que o simulacro da cidade, depurado de seus
aspectos negativos. Tudo é manipulado e contro-
lado: o clima, a iluminação, a limpeza, as pessoas,
a mistura de atividades.

Em tempos de globalização, o shopping fun-
ciona também como a rua da aldeia global, onde é
possível comprar os mesmos objetos das mesmas
marcas, escutar a mesma música, assistir ao mes-
mo filme. Se o shopping é diferente do resto da
cidade, é igual em todas as partes, independente-
mente da cidade. Unicamente o que faz a diferença
entre eles não é a particularidade de uma determi-
nada cultura ou país, mas as particularidades de
gosto e renda do público a que atende. Tornam-se
espaços indiferenciados de uma cidade a outra,
de um país a outro. Espaços que repelem as ade-
rências e rechaçam a memória, âmbitos impermeá-
veis à recordação, que se repetem e se reproduzem
em lugares diferentes, sem gerar identidade, o que
Marc Augé (1995) denominou de não lugares.

Além dos centros comerciais, no interior da
cidade proliferam os espaços públicos fechados e
os entornos tematizados, incorporados à vida coti-
diana: os espaços de moradia, de trabalho, diver-
são e cultura, cujas ambientações e referências se
convertem em outros tantos estímulos à venda. O
fio condutor dessa transformação profunda da ci-
dade não é outra coisa que o consumo: de merca-
dorias, serviços e experiências.

Os festival markets – antigas estruturas ur-
banas de significado histórico, “revitalizadas” e
transformadas em centros de consumo e lazer –,
as áreas comerciais temáticas, os condomínios fe-
chados nos subúrbios e as operações de
revitalização de ruas e trechos de cidades são al-
guns episódios da transformação da cidade em um
grande parque de evasão e consumo. Agora, para
competir com o centro comercial, a cidade toda se
converte ela mesma num shopping center
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cenográfico e, cada vez mais, tem de se assemelhar
e funcionar como ele.

Nas cidades, surgem dezenas de novos es-
paços públicos de reunião nos interiores dos place,
galleria, atrium, market, park, a céu aberto ou sob
os zenitais, em centros comercias, antigos merca-
dos, escritórios de grandes empresas, hotéis, aero-
portos, centros de convenção, condomínios fecha-
dos, a tal ponto que a distinção entre o que é espa-
ço público e privado começa a obscurecer.

A presença desses espaços idealmente cria-
dos, formados a partir da justaposição e síntese de
espaços ideais e oníricos, contribui para a destrui-
ção da cidade real, inclusive ao ser tomada como
modelo ideal de qualquer espaço urbano. As ruas
e demais espaços públicos são agradáveis somen-
te se assemelham à um mall.

Se os shoppings centers surgiram nos EUA
como uma alternativa à dispersão da vida nos su-
búrbios, no Brasil, no entanto, eles se implanta-
ram no coração das cidades. Surgidos na década
de 1960 em São Paulo, eles se disseminaram, so-
bretudo na década de 1980, fruto tanto da capaci-
dade de investimento do capital imobiliário quan-
to das deficiências apresentadas pela cidade no
que se refere à baixa qualidade de seus espaços
exteriores e à violência urbana, estando, hoje em
dia, presentes de maneira generalizada nas gran-
des e médias cidades (Pintaudi, 1992).

As precárias condições das cidades brasi-
leiras, comumente abandonadas pelo poder pú-
blico e onde imperam a falta de segurança do pe-
destre, os problemas de tráfico e a falta de qualida-
de do espaço público contribuem para reforçar a
opção do consumidor pelos espaços públicos fe-
chados. Esses buscam criar urbanidade até mes-
mo nos centros das cidades, por meio de um ce-
nário formado por lojas de arquitetura arrojada e
vitrines sedutoras, e oferecem cada dia mais op-
ções de diversão – praças com restaurantes, cafés,
cines, música ao vivo, que induzem e sugerem a
permanência e o encontro.

Em muitas cidades brasileiras, reféns da
violência e do abandono por parte do poder pú-
blico, os shoppings surgem como um resgate de

parte das funções paulatinamente perdidas pelos
centros das cidades, apresentando-se como alter-
nativa de lugar de encontro e permanência, assu-
mindo um papel estruturante na cidade, na medi-
da em que repõem algumas atividades básicas da
vida urbana (Lemos, 1992).

Inicialmente no Brasil, e inclusive em
Uberlândia, os centros comerciais eram destina-
dos somente aos grupos com maior poder aquisiti-
vo e pareciam ser sinônimo de consumo sofistica-
do, de consumidores de alto poder aquisitivo. No
entanto, eles vêm atraindo grupos que antes não
faziam parte dessa clientela. A idéia de um espaço
elitista vai sendo substituída pela de um espaço
de caráter mais popular. Especialmente nos fins
de semana, os centros comerciais se transformam
em cenários onde ocorrem encontros, paqueras,
diversão, exibição e passeio.

Frúgoli Jr. (1992) destaca que, sob o ponto
de vista administrativo, a diversão nos shoppings
deveria ser um atrativo para o consumo de merca-
dorias e serviços, com a finalidade de garantir a
permanência prolongada e gerar tráfico nos corre-
dores, mas nunca como um fim em si mesmo. Mas,
para o consumidor, nem sempre a diversão é ins-
trumental e, muitas vezes, ultrapassa o consumo e
usa-se o espaço para a busca de relações com o
outro, a criação de laços superficiais ou duradou-
ros, enfim, um lazer que se traduz em busca de
sociabilidade.

Nos centros comerciais brasileiros, nos fins
de semana, famílias inteiras circulam pelos corre-
dores, jovens de todas as tribos ocupam significa-
tivamente o espaço, diferenciando-se
marcadamente pelo tipo de roupa e pelo que con-
somem. No entanto, os jovens de baixa renda não
se incluem no circuito de consumo de mercadori-
as mais caras. Realizam pequenos gastos nos cine-
mas, lanchonetes, cafés, etc. Nas noites dos fins
de semana, os shoppings se transformam numa
espécie de praça pública, freqüentada por grupos
de diferentes partes da cidade. Mais do que um
lugar de consumo, eles se transformam, na ótica
desses freqüentadores, numa espécie de cenário
urbano moderno, contraposta à atmosfera restrita
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e sufocante dos bairros da periferia ou do ambien-
te controlado das escolas.

A possibilidade de freqüentar os centros
comerciais, um espaço público fechado, é, na ver-
dade, uma experiência nova para os jovens de bai-
xa renda, visto que pessoas dessa classe social não
costumam ter acesso a clubes exclusivos. É ali que
eles têm a possibilidade de ampliar um pouco sua
rede de relações além dos limites dos bairros onde
vivem. Ao contrário dos jovens de outras classes
sociais, a opção de freqüentar esse tipo de espaços
não se dá necessariamente pela exclusão do uso
das ruas e praças, que continua sendo, para essas
pessoas, um grande recurso de sociabilização.

Dessa maneira, os shoppings no Brasil ten-
dem a atender a dois tipos de públicos diferentes.
Nos dias de semana, a freqüência maior é de pes-
soas de poder aquisitivo mais elevado, que real-
mente os procuram para fazer compras. Nos fins
de semana, a maior presença é de jovens. Ao con-
trário dos jovens de maior poder aquisitivo, que
utilizam mais os cinemas, os bares e os locais de
lazer mais caros (boliches, boates, lan houses etc.),
os de menor renda circulam em pequenos grupos
e se aglutinam, sobretudo na praça de alimenta-
ção, onde se concentram os restaurantes, fast foods
e lanchonetes, e ao redor das bilheterias dos cine-
mas, locais que permitem diversão barata e encon-
tros fortuitos. Compensam a falta de dinheiro com
uma ocupação ágil e diferenciada do espaço, e a
circulação pelo shopping se converte, em si mes-
ma, em diversão.

Estaríamos diante de um espaço democráti-
co, que põe sob o mesmo teto ricos e pobres, como
anteriormente acontecia no centro tradicional da
cidade? Na verdade, não. O centro comercial so-
mente reforça as diferenças sociais. Intencional-
mente criado e adaptado para os hábitos de con-
sumo das classes dominantes, eles somente per-
mitem a inserção de grupos não privilegiados no
consumo de mercadorias e serviços baratos. Intro-
duzem, talvez mais que em qualquer outro espaço
urbano, o lazer pago, mediado pelo consumo.

Ainda que a expansão dos centros comerci-
ais no Brasil venha interferindo decisivamente nas

formas tradicionais de diversão e sociabilidade,
eles, todavia, são uma das facetas do progressivo
abandono dos espaços públicos pelos grupos so-
ciais de maior poder aquisitivo, que preferem, agora
mais que nunca, realizar suas relações sociais em
locais de caráter mais privado, reforçando a idéia
das ruas como espaços de total degradação, da vi-
olência, dos grupos sociais marginalizados.

Os grupos sociais de renda média e alta,
conforme descreve Frúgoli Jr. (1995), vêm desen-
volvendo uma forte aversão à diversidade de cu-
nho popular das ruas, passando a utilizar outros
locais como parques e praças dos bairros mais
elitistas, privatizados e controlados, além dos cen-
tros comerciais e clubes. Isso denota a adoção de
uma atitude conservadora das elites, que, em lu-
gar de criar novas formas de relações entre grupos
diferentes, caminham no sentido de soluções
excludentes, que resultam no abandono do espa-
ço público, configurando uma nova “cultura de
espaços confinados e privatizados”, em substitui-
ção à “cultura das ruas”.

Em Uberlândia, nos últimos anos, é notória
a mudança dos padrões de utilização dos espaços
públicos. O Centershopping, o maior e mais cen-
tral shopping da cidade, pouco a pouco se consoli-
dou como um dos mais importantes pontos co-
merciais da cidade. Gradualmente, os bares, res-
taurantes e cafés se transferiram para lá. A conse-
qüente transferência e fechamento dos espaços de
diversão existentes no centro terminaram por
convertê-lo no principal espaço de socialização da
cidade e, basicamente, a única opção para quem
busca alguns tipos de serviços, como os cinemas,
por exemplo. Os cinemas ali instalados, pouco a
pouco, foram provocando o posterior fechamento
das demais salas existentes na cidade.5 Sua praça
interna se converteu na principal praça pública da
cidade, provocando o esvaziamento das praças tra-
dicionais centrais.

5 Isso é muito importante, visto que, numa cidade onde
não existe uma forte tradição de teatros, museus, galeri-
as de arte, os cinemas se constituem nos principais meios
de diversão e cultura de massa e um forte atrativo para
outras atividades, como as de bares e restaurantes.
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No entanto, à medida que as camadas de
baixa renda começam a predominar nos espaços
tidos como reservados a grupos de renda mais alta,
esses últimos se “defendem” e buscam a ocupação
de espaços alternativos e exclusivos. Começa a
tomar força na cidade a construção de lojas exclu-
sivas no antigo bairro Fundinho, um processo que
pode ser descrito como uma adaptação da tendên-
cia dos festival markets. Os comerciantes se utili-
zam do potencial estético das construções antigas
para instalar ali atividades dirigidas a um público
de alto nível, que, dessa maneira, encontra uma
alternativa à popularização do Centershopping.

Além desse shopping, as pessoas de classe
média e alta freqüentam os vários clubes esporti-
vos privados da cidade. Existentes na cidade há
várias décadas, esses clubes progressivamente se
sofisticaram, e cada vez mais polarizam a vida so-
cial e o tempo livre de seus associados, promo-
vendo atividades variadas ao longo do ano e
dirigidas a públicos de diferentes idades.

Os que não podem freqüentar esses espa-
ços exclusivos, utilizam o único parque da cida-
de. O Parque do Sabiá, desde a sua criação, é um
espaço público de características notadamente po-
pulares, sendo pouco utilizado pelas pessoas de
classe média e alta, adversas às suas poucas atra-
ções, à baixa qualidade do espaço físico e ao pú-
blico que o freqüenta.

Também, quase exclusivamente de baixa
renda são as pessoas que freqüentam as atividades
culturais promovidas pela prefeitura na Praça Sér-
gio Pacheco nos fins de semana. As demais fre-
qüentam as feiras temáticas – gastronômicas,
esotéricas, de artesanato – que ocorrem nas de-
mais praças centrais.

Dessa maneira, nota-se, em Uberlândia, uma
crescente preferência, especialmente por parte da
população de maior poder aquisitivo, pela utiliza-
ção de espaços públicos fechados para o estabele-
cimento de suas relações sociais. No entanto, a
criação dos shopping centers, estendeu, ainda que
parcialmente, essa experiência também às pessoas
de baixa renda.

AMPLITUDE DO SISTEMA DE ENCONTROS

Se a preferência pela utilização dos espaços
interiores e o grau de isolamento dos grupos soci-
ais são determinantes para a maior ou menor utili-
zação dos espaços públicos exteriores, igualmente
importante é a amplitude dos sistemas de encon-
tros, aqui entendidos como a capacidade que um
determinado grupo tem de desenvolver suas rela-
ções sociais, com maior ou menor dependência
em relação ao espaço de sua residência ou traba-
lho.

Os meios de transporte, especialmente o
carro particular, têm sido culpados pela ruptura
da cidade. No entanto, antes de ser a causa, eles
simplesmente permitiram a divisão da cidade em
partes que já existiam delineadas pelas divisões
sociais existentes. A introdução do transporte ur-
bano de massa, em finais do século XIX, permitiu
a expansão da cidade, por meio do deslocamento
da moradia dos operários para as periferias, per-
manecendo as áreas centrais ocupadas pelas clas-
ses mais privilegiadas. No pós-guerra, a dissemi-
nação do carro particular e das autopistas aumen-
tou a mobilidade e, conseqüentemente, as possi-
bilidades de utilização dos espaços fora da área
central, que havia se tornado pouco atrativa em
virtude dos problemas sociais e ambientais, gera-
dos pelo crescimento urbano. Dessa forma, as ci-
dades, especialmente as grandes e metrópoles,
configuram-se, agora, como paisagens de objetos,
formadas por enclaves interconectados pelas
autopistas, sem uma clara definição entre campo e
cidade, alimentadas pela mobilidade propiciada
pelo carro particular e pelas novas tecnologias de
comunicação e informática.

O processo de desconcentração urbano e o
aumento da mobilidade produziram uma nova re-
lação da cidade com o território. Agora, uma
multiplicidade de redes de relações pode existir
entre suas diversas partes, fazendo com que cada
sujeito ou cada lugar possam pertencer, simulta-
neamente, a redes diferentes, que interatuam em
escalas distintas, permitindo a existência e a
superposição de diversos sistemas de relações eco-



C
A

D
ER

N
O
 C

R
H

, S
al

va
do

r, 
v.

 1
8,

  n
. 4

5,
 p

. 3
77

-3
94

, S
et

./D
ez

. 2
00

5

390390

PADRÕES SOCIAIS E USO DO ESPAÇO PÚBLICO

nômicas, culturais e políticas que atravessam o ter-
ritório.

No entanto, o acesso a essas diferentes re-
des não é igual para todos os segmentos sociais.
Os grupos de nível superior se organizam em re-
des que independem do espaço de seu entorno
imediato. Com maior mobilidade, permitida não
somente pelo carro, mas também pelos demais
meios de transporte e de comunicação, freqüen-
tam espaços privados que podem estar localiza-
dos em qualquer parte da cidade ou território, in-
clusive em outros países. Além disso, estão am-
plamente conectados à rede de fluxos
informacionais e operam num sistema que desco-
nhece as fronteiras locais e, inclusive, internacio-
nais. Por ocuparem a posição estratégica de pro-
dutores de informação na nova economia, gozam
de um alto nível cultural e educativo, recebem uma
correspondente recompensa em ingressos e posi-
ção social dentro do sistema estratificado e contro-
lam a tomada de decisões políticas, graças à sua
influência social e sua capacidade organizativa. Por
outro lado, uma grande parcela da população, cons-
tituída pela força de trabalho de baixo nível, for-
mada pelas legiões de empregados de serviços e
escritórios, restringem-se à ocupação de
microespaços, individualizando sua relação com
a cidade, que reduz sua experiência de vida a uma
tênue conexão entre casa e trabalho (Castells, 1995).

Dessa maneira, o universo social desses
mundos diversos se caracteriza por uma exposi-
ção diferenciada a fluxos de informação e modelos
de comunicação. O espaço de nível superior está
geralmente conectado à comunicação global e a
amplas redes de intercâmbio, abertas a mensagens
e experiências que incluem o mundo inteiro. No
outro extremo, redes locais segmentadas, quase
sempre de base étnica, baseiam-se em sua identi-
dade como recurso mais valioso para defender seus
interesses e, em última instância, sua existência,
com uma forte dependência em relação ao espaço
onde vivem ou trabalham (Castells, 1995).

Castells observa, ainda, que a segregação do
espaço em um caso (para a elite social) não conduz
à reclusão, exceto quanto à comunicação com ou-

tros componentes da área urbana compartilhada.
Segregação e segmentação para comunidades de
minorias étnicas, trabalhadores e imigrantes, re-
forçam, portanto, a tendência a reduzir o mundo à
sua cultura própria e à sua experiência local, espe-
cíficas e penetradas tão somente por imagens
televisivas estandartizadas e conectadas
miticamente, no caso dos imigrantes, a histórias
de sua pátria de origem. O autor adverte que a
cidade dual opõe, em termos sociológicos tradicio-
nais, o caráter cosmopolita dos novos produtores
internacionais ao localismo dos setores segmenta-
dos da força de trabalho reestruturada (Castells,
1995).

Nas cidades brasileiras, a separação entre
esses dois mundos é igualmente radical, devido à
grande disparidade econômica e social de sua po-
pulação. As características da cidade dual, em maior
ou menor grau, estão presentes em todas as cida-
des brasileiras. Uma pequena parte de sua popu-
lação, os muito ricos, notadamente das grandes
metrópoles como São Paulo e Rio de Janeiro, de-
sempenha funções de produção e serviços inter-
nacionais, faz parte de uma rede planetária,
conectada aos fluxos informacionais do mercado
financeiro e à rede mundial de serviços e distri-
buição de mercadorias. Outra parte, a imensa mai-
oria, vive em lugares escassamente conectados a
essas mesmas redes, desprovidos de infovias,
internet ou televisão a cabo.

Por outro lado, o crescimento desmesurado
da rede urbana, realidade em quase todas as cida-
des brasileiras, impõe à população a obrigação de
mover-se constantemente de um ponto a outro da
cidade. No entanto, nessas cidades fragmentadas,
as populações de menor renda e nível educacio-
nal são as que sofrem os impactos mais devastado-
res desse modelo de crescimento que implica, para
eles, o confinamento. A opção feita, em todo o país,
pelo uso do transporte particular e a prioridade de
investimentos na melhoria das condições de cir-
culação para o transporte individual, aliado à bai-
xa qualidade e ao alto preço do transporte públi-
co, impõem grandes restrições de movimento à
população de baixa renda.
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Em diversas cidades, os resultados de pes-
quisa revelam uma diminuição da mobilidade, mais
acentuada nas periferias do que nos centros. Uma
pesquisa de origem e destino de viagens diárias,
realizada em 1997, em São Paulo, apontou que um
terço das viagens são realizadas a pé, a mesma
porcentagem das viagens em automóvel e ônibus
(Rolnik, 2001, p. 69).

Dados do Ministério das Cidades indicam
que, nos últimos nove anos, nas regiões metropo-
litanas, 26% dos brasileiros com renda familiar
abaixo de R$ 500,00 trocaram o ônibus pelos des-
locamentos a pé. Outros 13%, pela bicicleta (Mi-
nistério das Cidades, 2004). Essa diminuição da
mobilidade é fruto da combinação de diminuição
da renda real com o aumento da tarifa de transpor-
te.

Uma pesquisa de origem e destino, realiza-
da em Uberlândia em 2002, apresentou resultados
semelhantes: 33% das viagens são realizadas em
ônibus, 27,8% em carro e 27,2% a pé. A análise
dos deslocamento diários realizados a pé, nessa
cidade, revela que somente 17,08% do total são
realizadas no próprio bairro, sendo que 60% do
total são realizadas para bairros não vizinhos.6 Os
moradores de bairros situados na periferia,
notadamente das partes noroeste e sudoeste da
cidade, são os que realizam viagens a pé de maior
distância, cujos destinos principais são o centro e
bairros próximos a eles. Em vista disso, é valido
afirmar que uma grande parte da população
uberlandense tem de caminhar grandes distâncias
para poder alcançar a região central da cidade.

O número significativo de viagens a pé, em
cidades com um tecido urbano disperso, implica
que boa parcela da população tem sua mobilidade
restrita, decorrente dos baixos salários e do alto
custo do transporte coletivo. Ou seja, a maior par-
te da população que vive na periferia tem seu coti-
diano restrito ao próprio bairro ou à vizinhança,
especialmente em noites e fins de semana, já que
pagar transporte que não seja com o fim de traba-

lhar é um luxo que cada vez mais poucos se per-
mitem. Uma pesquisa realizada pelo ITRANS, em
2002, revela que a mobilidade da população po-
bre, nas grandes cidades brasileiras, medida pelo
número médio de deslocamentos diários por pes-
soa, é muito baixa, indicando sérios problemas de
acesso ao trabalho e às oportunidades de empre-
go, às atividades de lazer e aos equipamentos soci-
ais básicos. O relatório aponta ainda que as precá-
rias condições de mobilidade se colocam como
obstáculos à superação da pobreza para cerca de
45% da população urbana brasileira que tem ren-
da mensal familiar inferior a três salários mínimos
(Ministério das Cidades, 2004).

Uma pesquisa realizada por Holanda, com
objetivo de determinar a inserção da população na
cidade de Brasília, por meio dos lugares freqüen-
tados durante o tempo livre e da constituição dos
grupos de convívio, apontou que os trabalhadores
tendem a utilizar mais os espaços públicos da pró-
pria vizinhança e a estabelecer grupos de amizade
com vizinhos, com poucas possibilidades de en-
contrar outras pessoas, ao passo que a população
de classe média tende a utilizar os espaços fecha-
dos, estabelecer grupos de convivência com cole-
gas de trabalho ou estudo e não com vizinhos, com
a oportunidade de encontrar outros tipos de pes-
soas. Dessa maneira, os indivíduos de classe mé-
dia de Brasília apresentam uma inserção de caráter
transpacial (de grandes distâncias) na cidade, e a
população de baixa renda mantém um caráter muito
mais espacial (de curtas distâncias) (Holanda,
1998).

Outra pesquisa realizada entre jovens da
capital de São Paulo, realizada pelo CEDEC – Cen-
tro de Estudos da Cultura Contemporânea, reve-
lou uma grande diferença de hábitos entre a popu-
lação dos mais ricos e a dos mais pobres nessa
cidade. Os mais ricos são majoritariamente bran-
cos, estudam em escolas privadas e desfrutam mais
de atividades culturais e de lazer. Apesar de vive-
rem na área que possui o maior número de equi-
pamentos de lazer, pólo de atração para as demais
regiões da cidade nos fins de semana, eles não se
misturam com os demais. Costumam sair da cida-

6 Dados obtidos a partir de análises das viagens diárias
realizados em Uberlândia, fornecidos pela Prefeitura
Municipal de Uberlândia, 2002.
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de nos fins de semana – para as praias elitistas do
litoral norte do estado ou para as cidades turísti-
cas de inverno – e freqüentam clubes exclusivos e
caros, nos quais os demais jovens não podem in-
gressar. Por outro lado, as zonas mais pobres con-
centram a maior porcentagem de jovens fora da
escola, que estudam à noite, predominantemente
negros ou mulatos, que estão submetidos à vio-
lência urbana, com pouco acesso aos cinemas, e
que encontram nos shopping centers sua diversão
prioritária (Folha de São Paulo, 2003).

Dessa maneira, o grau de mobilidade da
população nas cidades brasileiras é dependente
diretamente de seu status social e tem implicações
diretas sobre a utilização dos espaços exteriores.
Os ricos e a classe média desfrutam de grande
mobilidade, garantida pelo carro, e circulam pela
cidade em itinerários próprios, traçados segundo
seus interesses e necessidades. Estabelecem suas
relações sociais independentemente do espaço de
moradia ou trabalho e têm amplo acesso aos meios
de comunicação. Os pobres, com pouca mobilida-
de, restringem seus contatos e relações sociais aos
familiares e vizinhos na periferia.

Em Uberlândia, essa diferença de possibili-
dades para o estabelecimento de relações sociais
tem implicações diretas sobre os padrões de uso
da área central. Ainda que existam muitas moradi-
as no centro da cidade, a grande maioria de seus
moradores, devido à sua boa condição social, não
utiliza o comércio de suas ruas ou seus espaços
exteriores. Preferem, por meio do carro, freqüen-
tar os centros comerciais ou os clubes privados.
Por outro lado, a população de baixa renda, que é
atualmente a principal usuária do centro, tem aces-
so restringido por sua baixa mobilidade. Fora do
horário comercial e de trabalho, principalmente,
durante as noites e fins de semana, fica confinada
nas periferias. O resultado é a baixa utilização do
centro nesses períodos.

Por outro lado, também os espaços públi-
cos dos bairros ricos e dos condomínios fechados
permanecem subutilizados, visto que a socializa-
ção, nesses grupos sociais, não costuma ocorrer
entre vizinhos, mas entre grupos seletos de pesso-

as, o que independe da utilização dos espaços ex-
teriores públicos. A tendência oposta costuma ocor-
rer entre os pobres, que tendem a utilizar intensa-
mente os espaços públicos onde residem.

No entanto, na maior parte dos bairros da
periferia das cidades brasileiras – e Uberlândia não
é uma exceção –, ainda que exista um potencial de
uso intenso dos espaços públicos exteriores devi-
do às características socioculturais da população
que neles habita, eles não são utilizados em fun-
ção da baixa qualidade do ambiente urbano. Na
maioria desses bairros faltam espaços e equipamen-
tos públicos que permitam a sociabilização das
pessoas, e há o temor em relação à violência urba-
na, o que confina as pessoas em suas casas.

Dessa maneira, ampliar espaços, ter acesso
a eles, poder desfrutar da amplitude espacial é uma
possibilidade que está cada vez mais restrita aos
grupos sociais de renda mais alta. Aos pobres, resta
a possibilidade única de explorar as
potencialidades de socialização apresentadas pe-
los espaços públicos da cidade (normalmente de
baixa qualidade), ou passar as noites dos fins de
semana nos shoppings.

CONCLUSÕES

Em muitos momentos, referimo-nos ao
abandono dos espaços públicos exteriores pelas
classes de maior poder aquisitivo e ao crescente
papel que os shopping centers estão assumindo
como pólo concentrador das atividades comerci-
ais e de socialização nas cidades brasileiras. Isso é
fruto tanto da perda de qualidade física e ambiental
desses espaços, como da preferência das classes
médias e ricas em ocupar espaços públicos fecha-
dos, de caráter mais seletivo, tanto para moradia
quanto para as atividades de compra e lazer.

Em Uberlândia, como em outras cidades,
num passado recente, as praças, os clubes sociais,
os bares, restaurantes, cafés e cinemas caracteriza-
vam o centro da cidade como um espaço de lazer
de toda a cidade, onde se definia um ambiente de
sociabilidade. Ainda que as diferenças sociais sem-
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pre estivessem bem definidas nesses espaços, com
a clara separação dos lugares freqüentados por ri-
cos e pobres, as pessoas de diferentes classes soci-
ais iam ali para se encontrar, conversar, ver e se-
rem vistas.

Progressivamente, a qualidade do espaço
exterior decaiu: ruas e avenidas não comportam o
aumento da população da cidade, as calçadas es-
treitas passaram a ser pequenas para o número
crescente de usuários, etc. O aumento da cidade e
da oferta de novos espaços, de maior qualidade
ambiental e com boa acessibilidade para o carro
particular, fez com que, progressivamente, o cen-
tro (e seus espaços exteriores) começasse a ser vis-
to pelas pessoas das classes média e alta como um
espaço de decadência social e estética. Os tempos
em que se viam pessoas elegantes estão muito dis-
tantes, as praças já não são os principais lugares
de encontros, as pessoas se atropelam nas calça-
das estreitas, algumas tomadas pelos vendedores
ambulantes.

Hoje, a área central está abandonada pelos
grupos dominantes. É um lugar a ser evitado pe-
los seus antigos ocupantes. O resultado desse pro-
cesso é o confinamento da vida social nos espaços
públicos fechados.

No entanto, se o uso desses espaços repre-
senta uma opção para as elites, todavia, para os
indivíduos mais pobres, freqüentar as praças fe-
chadas dos shoppings representa a única alternati-
va de lazer e uma forma de vencer o isolamento
vivido nos bairros da periferia. Os encontros es-
pontâneos de indivíduos vindos dos diferentes
pontos da cidade, que ocorriam antigamente nas
praças e avenidas do centro, agora foram transferi-
dos para os corredores, a praça de alimentação e
os cinemas do Centershopping.

Se os centros comerciais representam uma
pasteurização da vida urbana, espaços de consu-
mo e deleite, num ambiente rigorosamente contro-
lado e artificialmente construído, a apropriação que
os jovens fazem de seus espaços nos permite sus-
peitar que os shopping centers brasileiros não po-
dem ser considerados um não lugar por excelên-
cia. Na definição de Augé (1995, p.83), um não

lugar é um espaço que não se pode definir nem
como espaço de identidade, nem como histórico,
espaço que não é, em si, um lugar antropológico.
Segundo o autor, o não lugar não cria identidade
singular nem relação, senão solidão e similitude.
Ao transformá-lo no principal ponto de encontro
da cidade, um lugar possível de encontro entre
jovens vindos das diferentes partes da periferia, o
Centershopping incorporou algumas das principais
funções das praças centrais, convertendo-se numa
espécie de praça inter-bairros.

No entanto, cabe ressaltar que os espaços
controlados, confinados e seletivos dos centros
comerciais, ainda que permeáveis a grupos sociais
e usos diversos, jamais poderão resgatar plenamen-
te o dinamismo das ruas e praças: vivas, impres-
cindíveis, heterogêneas e realmente públicas. Es-
ses espaços seletivos são orientados somente para
o consumo e não para a plena sociabilidade e a
cultura. A sociabilização ocorre dentre dos limites
impostos pelos proprietários e pela equipe de se-
gurança privada.

Vale a pena ressaltar, também, que se, de
um lado, os defensores dos centros comerciais ar-
gumentam que esses espaços reproduzem as for-
mas dos antigos mercados, bazares islâmicos e as
galerias parisienses, por outro lado, esses espa-
ços, da maneira como são concebidos e implanta-
dos, não reforçam o padrão existente das ruas. Ao
contrário, os centros comerciais de hoje são ilhas
de pedestres em um mar de asfalto, que rompe
com a já fragmentada paisagem urbana. Além dis-
so, são espaços concebidos expressamente para o
consumo e que contribuem para o esvaziamento
do espaço público exterior e para a  debilitação da
cidade real.

Os shoppings e condomínios fechados, fe-
nômenos recentes na história urbana de Uberlândia,
somam-se aos antigos clubes exclusivos existen-
tes, configurando-se como uma alternativa ao cen-
tro tradicional, visto, crescentemente, como espa-
ço degradado e sem atrativos. Todos esses espa-
ços, na verdade, representam a materialização da
aspiração, por parte das elites, a uma vida isolada
e a um estilo de vida baseado na evitação do con-
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tato com indivíduos de outras categorias sociais.
Há de se destacar que a radicalização da se-

gregação socioespacial põe em risco o destino dos
próprios indivíduos, visto que essa segregação re-
sulta da concentração espacial de um grupo social
determinado, o que contribui para agravar certos
tipos de problemas para seus integrantes. Vários
estudos indicam que a segregação representa pro-
blemas sociais para as classes mais baixas e o in-
verso para as elites. Isso porque as oportunidades
de conseguir trabalho, de acesso aos serviços pú-
blicos de educação e saúde, de exposição a riscos
ambientais, etc. estão diretamente condicionadas
pelo local da moradia, que, por sua vez, condiciona
a rede de relações sociais dos indivíduos e influ-
encia o desempenho econômico e social dos mes-
mos. Em suma, a rede de relações sociais de um
determinado indivíduo contribui para comprome-
ter os resultados que ele tem em diferentes circuns-
tâncias ao longo da vida. Dessa maneira, a segrega-
ção é a espacialização das diferenças e a cristaliza-
ção das desigualdades.
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